


O conceito de subsunção do trabalho ao capital:
rumo à subsunção da vida no capitalismo biocognitivo

The Concept of Subsumption of Labour to Capital: 
Towards the Life Subsumption in Bio-Cognitive Capitalism

Resumo

Nos últimos 40 anos, o atual processo de acumulação e valorização capitalista assumiu 
nomes diferentes: o mais comum deles, pós-fordismo, é também o mais antigo. O termo “pós-
fordismo” se tornou popular durante a década de 1990, especialmente através da école de la 
régulation francesa. Esse termo, entretanto, não deixa de conter ambiguidades e interpreta-
ções diversas, como ocorre com todos os termos que são definidos de modo negativo. Com 
o termo “pós-fordismo” definimos o período, da crise de 1975 até a do início dos anos 1990, 
durante o qual o processo de acumulação e valorização não se baseou mais na centralidade 
da produção material fordista, na fábrica verticalmente integrada, grande. Ao mesmo tempo, 
nesse período, ainda não possuímos um paradigma alternativo. Não causa surpresa que no 
prefixo “pós-” nós expressemos o que não está mais aí, sem acentuar o que efetivamen-
te aparece no presente. A fase pós-fordista se caracteriza, de fato, pela presença conjunta 
de mais modelos produtivos: desde o modelo toyotista japonês do just in time derivado do 
taylorismo até o modelo do distrito industrial de pequenas empresas e o desenvolvimento de 
linhas produtivas que tendem a se tornar internacionais de acordo com uma hierarquia. Entre 
esses modelos, ainda é impossível identificar um paradigma hegemônico. Depois da primeira 
Guerra do Golfo, as inovações nos campos de transporte, linguagem e comunicação (TICs) 
começaram a se reunir em torno de um novo paradigma único de acumulação e valorização. A 
nova configuração capitalista tende a identificar no “conhecimento” e no “espaço” (geográfico 
e virtual) como mercadorias um novo fundamento para as aptidões dinâmicas da acumulação.

Palavras- chave: Subsunção; Trabalho x Capital; Capitalismo Biocognitivo.

Abstract

In the last forty years, the current process of capitalist accumulation and valorization has 
assumed different names: the most common of these, post-Fordism, is also the oldest. The 
term post-Fordism became popular during the 1990s, especially through the French école de la 
régulation. This term, however, is not without its ambiguities and diverse interpretations, as are 
all terms that are defined in a negative way. With the term post-Fordism we define the period, 
from the 1975 crisis to the early 1990s crisis, during which the process of accumulation and 
valorization was no longer based on the centrality of Fordist material production, the vertically 
integrated, large factory. At the same time, in this period, we do not yet possess an alternative 
paradigm. Unsurprisingly, in the prefix “post-” we express what is no longer there, without un-
derlining what actually appears in the present. The post-Fordist phase is, in fact, characterized 
by the conjoined presence of more productive models: from the Japanese Toyotist model of 
the “just in time” derived from Taylorism to the industrial district model of small enterprises and 
the development of productive lines that tend to become international according to a hierarchy. 
Among these models, it is still impossible to identify a hegemonic paradigm. After the first Gulf 
War, innovations in the fields of transportation, language and communication (ICT) started to 
gather around a new single paradigm of accumulation and valorization.

Keywords: Subsumption; Labour to Capital; Bio-Cognitive Capitalism.
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O CONCEITO DE SUBSUNÇÃO 
DO TRABALHO AO CAPITAL:

RUMO À SUBSUNÇÃO DA VIDA 
NO CAPITALISMO BIOCOGNITIVO1

Andrea Fumagalli
Università di Pavia, Itália

1. Introdução

Nos últimos 40 anos, o atual processo de acumulação e valorização 
capitalista assumiu nomes diferentes2: o mais comum deles, pós-fordis-
mo, é também o mais antigo. O termo “pós-fordismo” se tornou popular 
durante a década de 1990, especialmente através da école de la régu-
lation francesa3. Esse termo, entretanto, não deixa de conter ambiguida-
des e interpretações diversas, como ocorre com todos os termos que 

1 Originalmente o artigo foi publicado em: FUMAGALLI, Andrea. The Concept of Subsumption 
of Labour to Capital: Towards the Life Subsumption in Bio-Cognitive Capitalism. In: FISHER, 
Eran; FUCHS, Christian (Org.). Reconsidering Value and Labour in the Digital Age. London, 
UK: Palgrave Macmillan, July 25, 2015, pp. 224-245.

2 Esta introdução se refere ao prefácio de meu texto Twenty Thesis on Contemporary Cap-
italism (Cognitive Biocapitalism), Angelaky, v. 16, p. 7-8.

3 Como nos lembra M. Turchetto, “a origem da noção de pós-fordismo não reside no mar-
xismo ortodoxo ou no operaísmo. Essas duas correntes de pensamento importaram o 
termo e sua correspondente definição da França, adaptando-o a seu aparelho concei-
tual. O direito autoral do pós-fordismo pertence, com efeito, à école de la régulation 
francesa” (cf. M. TURCHETTO,  Fordismo e post fordismo: Qualche dubbio su un’analisi 
un po’ troppo consoli data. In: VV.AA., Oltre il fordismo: Continuità e trasformazioni 
nel capitalismo contemporaneo, Milano: Unicopli, 1999). Um dos primeiros autores 
a usar o termo “pós-fordismo” foi o geógrafo inglês A. Amin em seu livro Post-For-
dism: A Reader, Oxford: Blackwell, 1994. Dentro da école de la régulation francesa, 
cf. B. Jessop, The Regulation Approach: Governance and Post-Fordism, Economy 
and Society, Oxford: Blackwell, 1995; A. LIPIETZ,  The Post-Fordist World: Labor Re-
lations, International Hierarchy and Global Ecology, Review of International Political 
Economy, v. 4, n. 1, p. 1-41, 1997; R. Boyer e J.-P.  DURAND, L’Apre’s-fordisme, Paris: 
Syros, 1998. Quanto ao debate italiano, o primeiro texto a usar o termo “pós-fordis-
mo” é S. Bologna e A. Fumagalli (eds.), Il lavoro autonomo di seconda generazione: 
Scenari del postfordismo in Italia, Milano: Feltrinelli, 1997. Cf. também E. RULLANI e 
L. ROMANO, Il Postfordismo: Idee per il capitalismo prossimo venturo, Milano: Etas 
Libri, 1998, e o já citado texto crítico de M. TURCHETTO.
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são definidos de modo negativo. Com o termo “pós-fordismo” definimos 
o período, da crise de 1975 até a do início dos anos 1990, durante o qual 
o processo de acumulação e valorização não se baseou mais na centra-
lidade da produção material fordista, na fábrica verticalmente integrada, 
grande.

Ao mesmo tempo, nesse período, ainda não possuímos um para-
digma alternativo. Não causa surpresa que no prefixo “pós-” nós ex-
pressemos o que não está mais aí, sem acentuar o que efetivamente 
aparece no presente. A fase pós-fordista se caracteriza, de fato, pela 
presença conjunta de mais modelos produtivos: desde o modelo toyo-
tista japonês do just in time derivado do taylorismo4 até o modelo do 
distrito industrial de pequenas empresas5 e o desenvolvimento de li-
nhas produtivas que tendem a se tornar internacionais de acordo com 
uma hierarquia6. Entre esses modelos, ainda é impossível identificar um 
paradigma hegemônico.

Depois da primeira Guerra do Golfo, as inovações nos campos de 
transporte, linguagem e comunicação (TICs) começaram a se reunir em 
torno de um novo paradigma único de acumulação e valorização. A nova 
configuração capitalista tende a identificar no “conhecimento” e no “espa-
ço” (geográfico e virtual) como mercadorias um novo fundamento para as 
aptidões dinâmicas da acumulação. Em consequência disso, formam-se 
duas novas economias de escala, que são a base para o crescimento na 
produtividade (ou a fonte da mais-valia): economias aprendentes e eco-
nomias em rede. As primeiras estão ligadas ao processo de geração e à 
criação de conhecimento novo (baseado em novos sistemas de comuni-
cação e tecnologias da informação); as segundas se derivam das modali-
dades organizacionais de cada distrito (redes territoriais ou áreas sistêmi-
cas), que não são mais usadas apenas para produção e distribuição, mas, 

4 Cf., entre outros, T. OHNO, Toyota Production System: Beyond Large-Scale Production, 
New York: Productivity, 1995; G. BONAZZI, Il tubo di cristallo: Modello giapponese e 
fabbrica integrata alla Fiat, Bologna: Il Mulino, 1993; M. REVELLI, Economia e modello 
sociale nel passaggio tra fordismo e toyotismo, in: P. INGRAO e R. ROSSANDA (eds.), 
Appuntamenti di fine secolo, Roma: Manifestolibri, 1995, p. 161-224; B. CORIAT, Penser 
a’ l’invers, Paris: Bourgois, 1991.

5 Cf. M. PRIORE e C. SABEL, The Second Industrial Divide: Possibilities for Prosperity, New 
York: Basic, 1984; S. BRUSCO, Piccole imprese e distretti industriali, Torino: Rosenberg, 
1989; G. BECATTINI, Distretti industriali e sviluppo locale, Torino: Bollati Boringhieri, 
2000. Para uma análise crítica, cf. M. LAZZARATO, Y. MOULIER-BOUTANG, A. NEGRI e G. 

SANTILLI, Des enterprises pas comme les autres, Paris: Publisud, 1993; A. FUMAGALLI, 

Lavoro e piccolo impresa nell’accumulazione flessibile in Italia. Parte I e Parte II, Altrera-
gioni, 5 e 6, 1996-7.

6 Cf. C. PALLOIX, L’economia mondiale e le multinazionali, 2 v., Milano: Jaca, 1979 e 
1982; G. BERTIN, Multinationales et propriete industrielle: Le Controle de la technologie 
mondiale, Paris: PUF, 1985.
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em grau crescente, como veículo de difusão (e controle) de conhecimento 
e progresso tecnológico. Podemos chamar esse paradigma de acumula-
ção de capitalismo cognitivo7:

O termo “capitalismo” designa a permanência, ainda que metamórfi-
ca, das variáveis fundamentais do sistema capitalista: o papel princi-
pal do lucro e o sistema salarial em particular ou, mais precisamente, 
as diferentes formas de trabalho empregado do qual a mais-valia é 
extraída. O atributo “cognitivo” evidencia a nova natureza do traba-
lho, das fontes da valorização e estrutura de propriedade, em que o 
processo de acumulação se fundamenta, e as contradições que essa 
mutação gera8.

A centralidade das economias aprendente e em rede, típica do capi-
talismo cognitivo, é questionada no início do novo milênio, na sequência 
do estouro da bolha da economia da internet e suas especulações, em 
março de 2000. O novo paradigma cognitivo, por si só, é incapaz de pro-
teger o sistema socioeconômico da instabilidade estrutural que o caracte-
riza. Também é necessário que nova liquidez seja direcionada para os 
mercados financeiros. A capacidade dos mercados financeiros de gerar 
“valor” está vinculada ao desenvolvimento de “convenções” (bolhas espe-
culativas) que possam criar expectativas um tanto homogêneas, forçan-
do, assim, os principais operadores financeiros a apoiar certos tipos de 
atividades financeiras9.

7 Esse termo se originou na França no início dos anos 2000 a partir da pesquisa do Laboratoi-
re Isys-Matisse, Maison des Sciences Economiques, Université de Paris I, La Sorbon-
ne, sob a direção de B. Paulré, e é difundido pela revista Multitudes, com textos muito 
heterogêneos de A. Corsani, M. Lazzarato, Y. Moulier-Boutang, T. Negri, E. Rullani, C. 
Vercellone e outros. Sobre esse tema, cf. também B. PAULRÉ, De la New Economy au 
capitalisme cognitif, Multitudes, n. 2, p. 25-42, 2000; C. AZAIS, A. CORSANI e P. DIEUAIDE 
(eds.), Vers un capitalisme cognitif, Paris: l’Harmattan, 2001; Y. MOULIER-BOUTANG, 
L’eta’ del capitalismo cognitivo, Verona: Ombre Corte, 2002; C. VERCELLONE (ed.), 
Sommes-nous sortis du capitalisme industriel? Paris: La Dispute, 2003; A. CORSANI, 

P. DIEUAIDE, M. LAZZARATO, J. M. MONNIER, Y. MOULIER-BOUTANG, B. PAULRÉ e C. VER-

CELLONE, Le Capitalisme cognitif comme sortie de la crise du capitalisme industriel: Un 
pro- gramme de recherche, 2004. Para uma análise mais recente, cf. C. VERCELLONE 

(ed.), Capitalismo cognitivo, Roma: Manifestolibri, 2006; A. FUMAGALLI, Bioeconomia 
e capitalismo cognitivo: Verso un nuovo paradigma di accumulazione, Roma: Carocci, 
2007; Y. MOULIER-BOUTANG, Le Capitalisme cognitif: Comprendre la nouvelle grande 
transformation et ses enjeux. Paris: Editions Amsterdam, 2007. Cf. também o número 
monográfico “Le Capitalisme cognitif. Apports et perspectives” do European Journal of 
Economic and Social Systems, v. 20, n. 1, 2007, ed. por A. Fumagalli e C. Vercellone, 
com contribuições de A. Arvidsson, L. Cassi, A. Corsani, P. Dieuaide, S. Lucarelli, J. M. 
Monier e B. Paulré, bem como dos editores.

8 Cf. D. LEBERT e C. VERCELLONE, Il ruolo della conoscenza nella dinamica di lungo perio-
do del capitalismo: l’ipotesi del capitalismo cognitivo, in: Capitalismo cognitivo, Roma: 
Manifestolibri, 2006.

9 A. ORLÉAN, Del’euphorie à la panique: Penser la crise financière. Paris: Rue d’Ulm, 2009.
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O que a economia da internet fez nos anos 1990 foi seguido nos 
anos 2000 pela grande atração para o desenvolvimento de mercados  
asiáticos (a China entrou na OMC em dezembro de 2001) e imóveis.  
Atualmente, o foco está, na maior parte, no desempenho dos estados de 
bem-estar social europeus. Independentemente da convenção dominan-
te, o capitalismo contemporâneo está sempre em busca de novos círculos 
sociais e vitais para absorver e transformar em mercadoria, envolvendo 
em grau crescente as meras faculdades vitais dos seres humanos. É por 
essa razão que, ao longo dos últimos anos, temos ouvido falar de bioeco-
nomia e biocapitalismo10.

Em anos recentes, essa tendência tem sido particularmente enfati-
zada pela disseminação das chamadas “mídias sociais” (Facebook,  
Twitter, Instagram e sítios semelhantes), cujo consumo mostra como é 
difícil encontrar uma separação clara entre atividade produtiva e improdu-
tiva (em termos de produção de riqueza). Cada vez mais, o lazer, o jogo 
ou a brincadeira e o ócio convergem para formas de trabalho11.

Neste ponto, o leitor ou a leitora deveria entender claramente como 
o termo usado nestas páginas é apenas a contração entre capitalismo 
cognitivo e biocapitalismo: capitalismo biocognitivo é a expressão que de-
fine o capitalismo contemporâneo.

10 Os termos “bioeconomia” e “biocapitalismo” são muito recentes. O conceito de bioecono-
mia foi introduzido por A. FUMAGALLI, em 2004; cf. Conoscenza e bioeconomia, Filosofia 
e Questioni Pubbliche, v. IX, n. 1, p. 141-61, 2004), e Bioeconomics, Labour Flexibility 
and Cognitive Work: Why Not Basic Income? In: G. STANDING (ed.), Promoting Income 
Security as a Right: Europe and North America, London: Anthem, 2005, p. 337-50, 
bem como A. FUMAGALLI, Bioeconomia e capitalismo cognitivo. Para uma análise inte-
ressante do conceito de bioeconomia, cf. também F. CHICCHI, Bioeconomia: ambienti e 
forme della mercificazione del vivente, in: A. AMENDOLA, L. BAZZICALUPPO, F. CHICCHI e 
A. TUCCI (ed.), Biopolitica, bioeconomia e processi di soggettivazione, Macerata: Quo-
dlibet, 2008, p. 143-58, e L. BAZZICALUPPO, Il governo delle vite: Biopolitica ed econo-
mia, Roma e Bari: Laterza, 2006. O termo “biocapitalismo”, por sua vez, foi cunhado 
por V. CODELUPPI, Il biocapitalismo: Verso lo sfruttamento integrale di corpi, cervelli ed 
emozioni, Torino: Bollati Boringhieri, 2008; C. MORINI, The feminization of labour in cog-
nitive capitalism, Feminist Review, n. 87, p. 40-59, 2007. Cf. também os textos mais 
recentes C. MORINI, Per amore o per forza: Femminilizzazione del lavoro e biopolitiche 
del corpo, Verona: Ombre Corte, 2010; A. FUMAGALLI, Twenty Thesis on Contemporary 
Capitalism (Cognitive Biocapitalism), Angelaky, v. 16, p. 7-17, 2011, e La vie mise au 
travail: nouevelles forms du capitalisme cognitive, Paris, Eterotopia France, 2015.

11  Cf. C. FUCHS, Digital Labour and Karl Marx, New York: Routledge, 2014; E. FISHER, 
Media and New Capitalism in the Digital Age: The Spirit of Networks, London: Palgrave, 
2013; A. FUMAGALLI, 2015.
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2. Subsunção formal e subsunção real em Marx

A exploração capitalista é descrita por Marx com duas formas dife-
rentes de subsunção12: formal e real, como o resultado da evolução histó-
rica do capitalismo e da metamorfose contínua da relação capital-traba-
lho. Essas duas formas de subsunção se referem a dois conceitos 
diferentes de mais-valia: absoluta e relativa. De acordo com Marx, o está-
gio da subsunção formal do trabalho ao capital se caracteriza pela preva-
lência da mais-valia absoluta. A subsunção real, por sua vez, está asso-
ciada com a extração de mais-valia relativa.

O período histórico da subsunção formal corresponde ao período do 
capitalismo pré-industrial que leva ao limiar da Revolução Industrial e ao 
primeiro capitalismo artesanal, em que a exploração do trabalho e sua 
submissão ao capital se dá “com base em um processo de trabalho pree-
xistente”13. Nesse contexto, a mais-valia se origina da extensificação do 
trabalho através da ampliação contínua da jornada de trabalho diária: 
“Chamo de mais-valia absoluta a mais-valia produzida pela prolongação 
do dia de trabalho.”14 O primeiro estágio do capitalismo pode, portanto, 
ser lido como o estágio em que a atividade produtiva não é afetada por 
uma forte aceleração do progresso tecnológico, com exceção do período 
da revolução industrial no fim do século XVIII, que assinala a introdução 
muito difundida de máquinas e afeta relativamente o “know-how” dos tra-
balhadores. Entretanto, o que se certifica estruturalmente nesse estágio 
de subsunção formal é a transição gradual, mais ou menos violenta, para 
a figura do trabalhador artesão. Com esse passo, o artesão perde sua 

12 Como sugeriu C. Vercellone, o termo “subsunção” deve ser preferido ao termo “submis-
são”, “porque nos permite compreender melhor a permanência da oposição do capital ao 
trabalho e o conflito em torno do controle dos ‘poderes intelectuais de produção’ no desdo-
bramento dos diferentes estágios da divisão capitalista do trabalho”. Cf. C. VERCELLONE, 
From Formal Subsumption to General Intellect: Elements for a Marxist Reading of the 
Thesis of Cognitive Capitalism, Historical Materialism, v. 15, p. 15, nota 4, 2007.

13 Escreve Marx: “Chamo a forma que se baseia na mais-valia absoluta de subsunção formal 
do trabalho sob o capital porque ela só se distingue formalmente dos modos anteriores de 
produção com base nos quais se origina (é introduzida) diretamente, modos em que ou os 
produtores são trabalhadores autônomos ou os produtores diretos têm de fornecer sobre-
trabalho a outros”. Cf. K. MARX, The Capital, Book I, ch. VI (inédito), Results of the Direct 
Production Process, p. 93, 1964 (http://www.marxists. org/archive/marx/works/1864/
economic/). Cf. também C. Vercellone: “O estágio de subsunção formal se desenvol-
ve entre o início do século XVI e o fim do século XVIII. Ele se baseia nos modelos de 
produção do sistema putting-out e da manufatura centralizada. A relação do capital/
trabalho é marcada pela hegemonia do conhecimento de artesãos e de trabalhadores 
com um ofício, e pela preeminência dos mecanismos de acumulação de tipo mercantil 
e financeiro” (C. VERCELLONE, 2007, p. 15).

14  K. MARX, The Capital, Book I, Part V: The Production of Absolute and of Relative Sur-
plus-Value. Ch. XVI: Absolute and Relative Surplus-Value (ed. italiana, p. 354): https://
www.marxists.org/archive/marx/works/1867-c1/ch16.htm.
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autonomia de trabalhar por conta própria para ser transformado em em-
pregado assalariado do capital, enquanto mantém parcialmente inaltera-
do seu desempenho em termos de trabalho (assalariamento).

A extração de mais-valia absoluta, entretanto, depara-se com um li-
mite intransponível: 24 horas por dia. O prolongamento das jornadas de 
trabalho não pode ocorrer de forma a pôr em perigo a reprodução da força 
de trabalho, assim como o escravo, embora fosse inteiramente de pro-
priedade do dono, precisava ser mantido. Assim, na primeira metade do 
século XIX alguns limites do tempo de trabalho são introduzidos: ele não 
pode exceder 10 horas, e há limites adicionais no tocante à jornada de 
trabalho para mulheres e crianças.

É necessário encontrar novas formas de extrair sobretrabalho e 
aumentar a mais-valia. Assim, vai começar o estágio da subsunção 
real do trabalho ao capital. No estágio da subsunção formal, o sistema 
capitalista de produção seguiu na direção da extensificação da ativida-
de laboral, rumo a um controle maior do capital. Para essa finalidade, 
é possível trabalhar de duas formas: a) o prolongamento da jornada de 
trabalho até o limite máximo permitido pela necessidade de garantir a 
reprodução da força de trabalho e b) o assalariamento da maior quan-
tidade de mão de obra possível, na presença de uma determinada or-
ganização do trabalho. O termo assalariamento não é mais do que a 
outra face do conceito de trabalho produtivo. Justamente porque – não 
esqueçamos – o trabalho é uma mercadoria livremente trocada e pa-
ga, a força de trabalho só é produtiva quando gera mais-valia15. A ex-
tensão do trabalho produtivo através de seu assalariamento monetário 
é complementar à extensão da jornada de trabalho. Esses dois aspec-
tos da subsunção formal do trabalho ao capital são os pontos de parti-
da do início do capitalismo e, ao mesmo tempo, o ponto de chegada da 
acumulação primitiva16.

Com a transição para a subsunção real, o processo de exploração e 
extração de mais-valia passa da extensificação para a intensificação do 
processo de trabalho. Essa transição ocorre através de uma sucessão de 
três modelos diferentes de organização17. A cooperação simples do início, 
típica da primeira fase da subsunção formal pré-capitalista, dá lugar ao 

15 Cf. nota 1.
16 K. MARX. The Capital, Book I, Part VIII: Primitive Accumulation, Ch. XXXI, Ch. 31: Gene- 

sis of the Industrial Capitalist (ed. italiana, p. 738): https:// www.marxists.org/archive /
marx/works/1867-c1/ch31.htm; S. MEZZADRA, Attualità della preistoria: Per una rilettura 
del capitolo 24 del primo libro del Capitale, “La cosiddetta accumulazione originaria”, 
http:// www. uninomade.org/per-una-rilettura-del-capitolo-24-del-capitale/; e D. HARVEY, 
The new imperialism, Oxford: Oxford University Press, 2005.

17 Para maiores detalhes, D. FUSARO, Bentornato Marx, Milano: Bompiani, 2010, p. 233ss.



CAdernos iHu ideiAs • 9

chamado sistema de manufatura do final do século XVIII, em que o traba-
lho ainda tem uma auto-organização formal e o trabalhador usa suas pró-
prias ferramentas, ainda que em um status cada vez mais exclusivo e em 
áreas confinadas. Esse é o estágio descrito por Adam Smith18, quando a 
cooperação simples muda sua configuração e se transforma na divisão do 
trabalho, com o objetivo de decompor a atividade dos artesãos em opera-
ções diferentes e heterogêneas, cada uma das quais é permanentemente 
atribuída a trabalhadores individualmente.

O estágio do sistema de manufatura de meados do século XIX se 
torna, então, o terceiro modelo organizacional que Marx chama de fábri-
ca, onde não há mais especialização e o trabalhador é forçado pela 
“máquina” a realizar operações monótonas durante todo o dia de traba-
lho. O trabalhador fica, assim, completamente servo da (escravizado à) 
máquina, reduzindo-se a um corpo que age sem pensar. É nessa trans-
formação que ocorre a transição para a subsunção real do trabalho ao 
capital. A extração da mais-valia (agora, relativa) é, portanto, determina-
da pelo aumento da intensificação do ritmo ditado pela velocidade das 
máquinas. Essa intensificação (o que os economistas chamam de “pro-
dutividade do trabalho”) se destina a reduzir o tempo de trabalho social-
mente necessário para a reprodução da mesma força de trabalho. O 
resultado é permitir um maior volume de produção, sobretrabalho e, de-
pois, mais-valia.

É com a ascensão do sistema de fábricas que o tempo se torna a 
medida do trabalho e o tempo de trabalho socialmente necessário surge 
como um fator central. Assim, o cronômetro, como meio de quantificar o 
valor econômico do trabalho e prescrever os modos, torna-se, junto com 
a mecanização, a essência das mudanças econômicas e sociais do traba-
lho determinadas pela revolução industrial e pelas características funda-
mentais da subsunção real. “Dessa maneira, o trabalho se torna mais 
abstrato, não só na forma de valor de troca, mas também em seu conteú-
do, destituído de qualquer qualidade intelectual e elemento criativo.”19 Em 
outras palavras, a subsunção do trabalho ao capital se torna real quando 
acontece dentro do processo de produção e não apenas a partir de fora. 
Ela é ditada pela tecnologia e pela externalização (no que diz respeito ao 
trabalhador coletivo) do conhecimento (agora corporificado nas máqui-
nas), que se encontra na base da divisão de trabalho e permite a coorde-
nação e cooperação produtiva. A obrigação ao trabalho assalariado não é 

18  A. SMITH, An Inquiry into the Nature and Causes of the Wealth of Nations, 1776: http:// 
www2.hn.psu.edu/faculty/jmanis/adam-smith/wealth-nations.pdf.

19 C. VERCELLONE, 2007, p. 13-36. Cf. A. NEGRI, Marx beyond Marx: Lessons on the Grun-
drisse, Autonomedia/Pluto Press, 1991, p. 59-85.
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apenas monetária, mas também tecnológica, endogenizada pelo progres-
so técnico. Desse modo, o trabalho individual do operário, cada vez mais 
reduzido a mero apêndice do sistema das máquinas, “é sem utilidade em 
si mesmo se não for vendido ao capital”20.

A transição da subsunção formal para a real altera a relação entre a 
força de trabalho e as máquinas, ou entre trabalho vivo e trabalho morto, 
isto é, entre capital constante e variável. Podemos descrever esse pro-
cesso como uma transformação da relação entre conhecimento (aprendi-
zado) e trabalho.

Na subsunção formal, o artesão se tornou empregado assalariado, 
ainda mantendo controle, mesmo que parcial, sobre sua capacidade de 
trabalho (know-how). O que é alienado é o valor de uso, mas não seu 
profissionalismo. O capital só tem condições de se valorizar ex post. Na 
subsunção real – que atinge seu máximo com o desenvolvimento da or-
ganização taylorista do trabalho – o conhecimento e a capacidade de tra-
balhar são totalmente expropriados pelo capital e corporificados no capital 
constante. Portanto, estamos assistindo à transição do conhecimento do 
trabalho vivo para o trabalho morto (maquinário). O capital agora tende a 
se autovalorizar. É por conta dessa transição que as principais dicotomias 
surgem, capazes de enrijecer o sistema taylorista de produção: entre tra-
balho manual e intelectual, e entre tempo de trabalho e tempo de lazer. A 
partir dessas, outras dicotomias se desdobram, como aquelas entre pro-
dução e reprodução/consumo ou entre trabalho produtivo e improdutivo 
(que, socialmente, assume as formas de uma divisão de gênero). Esta 
última divisão constitui a base do processo taylorista de acumulação, che-
gando a permear também a estrutura social de modo a regulá-la de ma-
neira disciplinar e rígida. A divisão do trabalho permeia as hierarquias 
sociais e afeta a estrutura da educação. Com efeito, ela está baseada na 
separação entre trabalho manual e intelectual e entre trabalho produtivo e 
improdutivo.

Em resumo, a subsunção real permite que o capitalismo industrial 
abarque o conjunto da sociedade, através da generalização da relação 
salarial e do valor de troca, tendo efeitos profundos sobre os hábitos e o 
modo de vida dos empregados.

Com o desenvolvimento do paradigma fordista de produção e o es-
tágio da subsunção real, a acumulação de capital baseada na produção 
material atinge seu apogeu. A divisão smithiana do trabalho, resultado da 
fragmentação das tarefas laborais, chega a seu máximo.

20 K. MARX, Grundrisse, Penguin Books, 1973, p. 404.
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3. Rumo à subsunção da vida

Com a crise do paradigma fordista, que é a crise da subsunção real 
baseada na produção material, começa uma transição que se estende até 
os dias de hoje, em que vemos uma passagem da produção de dinheiro 
por meio de mercadorias: (D-M-D’) para a produção de dinheiro por meio 
de conhecimento e atividades relacionais: [M(c): [D-M(c)-D’], tendo efeitos 
estruturais sobre o modo de produção e o processo de valorização (capi-
talismo biocognitivo).

Estamos entrando em uma nova fase da subsunção do trabalho ao 
capital, em que, ao mesmo tempo, a subsunção formal e a subsunção real 
tendem a se fundir e se alimentar uma da outra.

Atualmente ainda podemos falar de subsunção formal do trabalho ao 
capital quando a atividade laboral se refere à capacidade e a processos 
relacionais de aprendizado que o trabalhador detém individualmente com 
base em sua experiência de vida. Essas são aptidões que são parcial-
mente adquiridas em um período anterior a seu uso para a produção de 
valor de troca. A aprendizagem e o relacionamento surgem, inicialmente, 
como valores de uso e, assim como ferramentas e habilidades manuais 
dos artesãos do primeiro estágio pré-taylorista do capitalismo, são então 
“assalariados”, obtorto collo [contra a vontade]21, e formalmente subsumi-
dos na produção de valor de troca.

A educação massiva e o desenvolvimento de uma intelectualidade 
difusa fazem do sistema educacional um local central para a crise 
da relação salarial fordista. O papel-chave atribuído ao tema do de-
senvolvimento de um setor “socializado e livre” da educação nos 
conflitos referentes ao controle de “poderes intelectuais de produ-
ção” é, portanto, um elemento central da elaboração marxiana da 
noção do intelecto geral. O estabelecimento de uma intelectualidade 
difusa se configura como a condição histórica necessária, mesmo 
que, nos Grundrisse, essa referência esteja implícita e, em alguns 
casos, oculta por uma abordagem dialética da evolução da divisão 
do trabalho que privilegia a análise das mudanças estruturais em 
vez das instituições e dos sujeitos que poderiam ter originado essas 
transformações22.

21 “Na ausência de outros meios de acesso ao dinheiro e/ou à apropriação não comercializá-
vel dos meios de subsistência”, como escreve C. VERCELLONE (2007).

22 Ibid., p. 27.
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Diferentemente de Marx, o intelecto geral não está fixado no maqui-
nário, não é apenas “crescimento do capital fixo”, mas atualmente depen-
de cada vez mais do trabalho vivo, isto é, do capital variável23.

Como bem afirmou Marazzi, o capitalismo biocognitivo tende a ser 
visto como um modelo antropogenético de produção e acumulação:

A metamorfose rumo ao modelo antropogenético capitalista ou, se 
assim se quiser, o “ponto de virada biopolítico” da economia, tem 
uma quantidade precisa refletida na evolução do emprego da força 
de trabalho. Ao longo da última década, o declínio secular do setor 
manufatureiro em comparação com o setor de serviços se acelera. 
Isso não é apenas uma diminuição no número de empregos na ati-
vidade industrial frente a um aumento da população (um fenômeno 
que vem ocorrendo desde o início dos anos 1990), mas é um de-
clínio em termos absolutos, desde 1996, que, nos Estados Unidos 
na Inglaterra e no Japão, é equivalente à redução de um quinto dos 
empregos e, na Europa, a uma perda média líquida de 5%. [...] As 
dificuldades com que nos deparamos ao analisar essas tendências 
no mercado de trabalho confirmam indiretamente que o modelo 
emergente é um paradigma antropogenético, um modelo em que os 
fatores de crescimento podem ser diretamente atribuídos à atividade 
humana, às aptidões comunicacionais, relacionais, criativas e inova-
doras do ser humano24.

O processo de valorização opera explorando as capacidades de 
aprendizagem, relacionamento e (re)produção social dos seres humanos. 
Ele é, com efeito, uma espécie de acumulação primitiva, capaz de trans-
formar em trabalho e em valor as atividades que, no paradigma fordista-
taylorista, eram consideradas improdutivas. Por conseguinte, a subsun-
ção formal no biocapitalismo tem o efeito de ampliar a base da acumulação, 
incluindo atividades de formação, cuidado, criação ou educação, consu-
mo, sociais, culturais, artísticas e de lazer. A ideia de ato produtivo huma-
no muda, e a distinção entre trabalho diretamente produtivo (labor, em 
latim), trabalho artístico e cultural (opus) e atividades de lazer (otium e 

23 Quanto a esse ponto, há interpretações diferentes do pensamento de Marx. Por um lado, 
Paolo Virno identifica o intelecto geral com o capital fixo in toto (cf. P. VIRNO, Quelques 
notes à propos du general intellect, Futur Antérieur, v. 10, p. 45-53, 1992); por outro, 
Carlo Vercellone sublinha que o mesmo intelecto geral se apresenta como trabalho 
vivo e, portanto, não pode ser considerado unicamente como capital fixo. Essa discus-
são ainda está em aberto.

24 C. MARAZZI, Capitalismo digitale e modello antropogenetico del lavoro: L’ammorta-
mento del corpo macchina. In: J. L. LAVILLE, C. MARAZZI, M. LA ROSA, F. CHICCHI (org.), 
Reinventare il lavoro, Roma: Sapere, 2000, p. 112.
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jogo/brincadeira) se desvanece e tende a convergir em trabalho, uma ati-
vidade direta e indiretamente produtiva (produtora de mais-valia)25.

Ao mesmo tempo, no capitalismo biocognitivo a subsunção real é 
modificada em relação ao taylorismo, mas cremos que ela ainda está 
atuante.

Carlo Vercellone tem razão ao escrever que, “no momento em que o 
conhecimento e sua difusão são reafirmados como a principal força pro-
dutiva, a relação de dominação do trabalho morto sobre o trabalho vivo 
entra em crise”26 e que (citando Marx) “o trabalho não parece mais tanto 
estar incluído no processo de produção, mas o ser humano passa a se 
relacionar mais como guardião e regulador com o próprio processo de 
produção”27. Mas, em nossa opinião, a mudança na relação entre trabalho 
morto e trabalho vivo leva a uma redefinição dos dois conceitos, bem co-
mo dos conceitos de trabalho abstrato e concreto.

Como já se sugeriu, a subsunção formal, implícita no capitalismo 
biocognitivo, tem a ver com a redefinição da relação entre trabalho produ-
tivo e improdutivo, tornando produtivo o que era improdutivo no paradig-
ma fordista.

Ora, a subsunção real tem a ver com a proporção trabalho morto/
trabalho vivo, em consequência da transição de tecnologias repetitivas, 
mecânicas para tecnologias linguísticas, relacionais. As tecnologias está-
ticas, que subjazem ao crescimento da produtividade e intensidade no 
desempenho do trabalho (tamanho das economias de escala), passam 
para tecnologias dinâmicas capazes de explorar economias de aprendi-
zado e em rede, combinando simultaneamente tarefas manuais e ativida-
des cerebrais-relacionais. O resultado disso foi o aumento de formas no-
vas e mais flexíveis de trabalho, em que os estágios de projeto e 
manufatura (CAM-CAD-CAE) não são mais perfeitamente separáveis, mas 
cada vez mais interdependentes e complementares. Até mesmo a sepa-
ração entre manufatura e produção de serviços se torna mais difícil de 
compreender. Elas se tornam inseparáveis dentro da cadeia de produção. 
No que diz respeito à produção material, a introdução de novos sistemas 
computadorizados de produção, como CAD-CAM e CAE, por exemplo, exi-
ge aptidões e conhecimentos profissionais que tornam cada vez mais in-
separável a relação entre homem e máquina, chegando ao ponto de que 
agora é o trabalho vivo que domina o trabalho morto da máquina, mas 
dentro de novas formas de organização do trabalho e de governança so-

25 Mais detalhes em A. FUMAGALLI, Lavoro male comune, Milano: Mondadori, Milano, 
2013, cap. 1.

26 C. VERCELLONE, 2007, p. 26.
27 K. MARX, 1973, p. 704.
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cial28. No lado da produção dos serviços (financeirização, P&D, comunica-
ção, marca, marketing), estamos testemunhando uma predominância da 
valorização downstream da produção material.

Deve-se observar, entretanto, que a redução do emprego industrial 
não corresponde a uma diminuição efetiva da participação da manufatura 
no PIB total, que, nos Estados Unidos e em todos os países desenvolvi-
dos, permanece mais ou menos o mesmo desde 1980.

No capitalismo biocognitivo, a subsunção real e a subsunção for-
mal são dois lados da mesma moeda e se alimentam uma da outra. 
Juntas, elas criam uma nova forma de subsunção, que podemos defi-
nir como subsunção da vida. Preferimos essa expressão à subsunção 
do intelecto geral, proposta por Carlo Vercellone29, pois não nos referi-
mos apenas à esfera do conhecimento e da educação, mas até mesmo 
à esfera das relações humanas, em termos amplos. Essa nova forma 
da acumulação capitalista moderna destaca alguns aspectos que es-
tão na raiz da crise do capitalismo industrial. Isso leva à análise de 
novas fontes de valorização (e retornos crescentes) no capitalismo 
biocognitivo. Eles se derivam da crise do modelo de divisão social e 
técnica do trabalho (gerada pela primeira revolução industrial e levada 
ao extremo pelo taylorismo) e são movidos pelo “papel e difusão do 
conhecimento que obedece a uma racionalidade social cooperativa 
que escapa à concepção restritiva do capital humano”30. Segue-se que 
o tempo de trabalho certificado e direto não pode ser considerado o 
único tempo produtivo, o que faz surgir um problema da unidade de 
medida do valor. A teoria tradicional do valor do trabalho precisa ser 
revisada para se buscar uma nova teoria do valor, em que o conceito 
de trabalho seja crescentemente caracterizado pelo “conhecimento” e 
seja permeado pela vida humana e pelo tempo de vida. Podemos cha-
mar esse passo de transição para uma teoria do valor da vida31, onde 
o capital fixo é o ser humano “em cujo cérebro reside o conhecimento 
acumulado pela empresa”32.

Quando a vida se torna força de trabalho, o tempo de trabalho não é 
medido em unidades-padrão de medição (horas, dias). O dia de trabalho 

28 Cf. o próximo parágrafo.
29 C. VERCELLONE, 2007, p. 26.
30 Ibid., p. 31.
31 A. FUMAGALLI, C. MORINI, Life put to work: towards a theory of life-value, Ephemera, 

v. 10, p. 234-252, 2011. Carlo Vercellone introduz o conceito de teoria do conhecimen-
to-valor, quando discute “a passagem concomitante de uma teoria do tempo-valor do 
trabalho para uma teoria do conhecimento-valor onde o principal capital fixo é o ser 
humano ‘em cujo cérebro existe o conhecimento acumulado da sociedade’ (K. Marx, 
Grundrisse, Penguin Books, 1973, p. 711)” (C. VERCELLONE, 2007, p. 31).

32 K. MARX, 1973, p. 725.
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não tem limites, exceto os naturais. Estamos na presença da subsunção 
formal e da extração de mais-valia absoluta. Quando a vida se torna força 
de trabalho porque o cérebro se torna máquina, ou “capital fixo e capital 
variável ao mesmo tempo”, a intensificação do desempenho do trabalho 
atinge seu máximo: estamos, assim, também na presença da subsunção 
real e da extração de mais-valia relativa.

Essa combinação das duas formas de subsunção – precisamente a 
subsunção da vida – necessita de um novo sistema de regulação social e 
política de governança.

4. A governança da subsunção da vida

O processo de assalariamento representou historicamente o modo 
primordial que permitia o comando do capital sobre o trabalho na presen-
ça da subsunção formal. A composição e divisão técnica do trabalho, ba-
seada em uma separação rigorosa entre o ser humano e a máquina e na 
disciplina hierárquica do desempenho do trabalho, caracterizou a fase da 
subsunção real.

Se o processo de assalariamento (tanto direto quanto indireto33) ain-
da é a forma que, em parte, promove a subsunção formal (isto é: o assa-
lariamento do trabalho de cuidado, [re]produção, aprendizado, embora 
não opere para outras atividades produtivas, como o consumo34 e as rela-
ções sociais, bem como o lazer e atividades culturais), no capitalismo 
biocognitivo a divisão técnica do trabalho e a separação entre o ser huma-
no e a máquina não são mais os fatores principais que movem a subsun-
ção real. O crescimento da produtividade depende cada vez mais da ex-
ploração de economias dinâmicas de aprendizado e articulação em rede, 
isto é, nos crescentes retornos de escala que são alimentados com a 
passagem de um tempo que não é mais mensurável fora do desempenho 
certificado do trabalho. Não se trata mais do tempo da produção fabril, em 
que a produtividade do trabalho era medida pelo cronômetro aplicado aos 

33 Por assalariamento indireto entendemos a remuneração de uma relação de emprego que 
não se caracteriza por elementos prescritivos e subordinados das tarefas com base em 
acordos contratuais, mas a remuneração por atividades de trabalho formalmente autôno-
mas e independentes, mas de fato sujeitas a uma heterodireção. Referimo-nos, por exem-
plo, aos vários acordos de cooperação, que são cada vez mais disseminados atualmente, 
e a formas de trabalho cognitivo (trabalhadores com IVA, consultores e trabalhadores autô-
nomos com um único compromisso).

34 Quanto ao papel de valorização desempenhado pelo consumo, foi cunhada a palavra “pro-
sumidor”. Esse termo se deriva da junção de “produtor” e “consumidor” e foi criado em 
1980 por Alvin Toffler. Em seu livro A terceira onda, Toffler previu que o papel do produtor e 
o do consumidor começariam a se fundir. V. CODELUPPI, 2008; R. CURCIO, Il consumatore 
lavorato, Dogliani (CN): Sensibili alle Foglie, 2005.
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tempos e ritmos das máquinas. As atividades de aprendizagem e articula-
ção em rede (o nascimento e a difusão do conhecimento) estão intrinse-
camente ligadas à subjetividade, expertise e individualidade do trabalha-
dor. A cronometragem da aprendizagem e articulação em rede – o tempo 
do intelecto geral – se torna objetivamente inverificável e, portanto, não 
diretamente monitorável.

Por isso, é necessário redefinir novos instrumentos de controle, ca-
pazes de superar a disciplina e estabelecer formas de controle social. 
Deleuze já identificou esse passo, partindo da análise de Foucault:

Foucault situou as sociedades disciplinares nos séculos XVIII e XIX; 
elas atingem seu apogeu no início do século XX. Elas procedem à 
organização dos grandes meios de confinamento. O indivíduo não 
cessa de passar de um espaço fechado a outro, cada um com suas 
leis: primeiro a família, depois a escola (“você não está mais na sua 
família”), depois a caserna (“você não está mais na escola”), depois 
a fábrica, de vez em quando o hospital, eventualmente a prisão, que 
é o meio de confinamento por excelência35.

Deleuze acrescentou, então, fazendo referência à crise da década 
de 1970:

Encontramo-nos numa crise generalizada de todos os meios de con-
finamento, prisão, hospital, fábrica, escola, família. A família é um 
“interior”, em crise como qualquer outro interior, escolar, profissio-
nal, etc. Os ministros competentes não param de anunciar reformas 
supostamente necessárias. Reformar a escola, reformar a indústria, 
o hospital, o exército, a prisão; mas todos sabem que essas institui-
ções estão condenadas, num prazo mais ou menos longo. Trata-se 
apenas de gerir sua agonia e ocupar as pessoas, até a instalação 
das novas forças que se anunciam. São as sociedades de controle 
que estão substituindo as sociedades disciplinares. “Controle” é o 
nome que Burroughs propõe para designar o novo monstro, e que 
Foucault reconhece como nosso futuro próximo36.

Deleuze salienta que, na sociedade de controle, o indivíduo não é 
definido como uma “assinatura” e um “número”, mas por uma “cifra”: a 
cifra é uma espécie de senha (código de acesso), ao passo que as socie-
dades disciplinares são reguladas por palavras de ordem tanto do ponto 
de vista da integração quanto da resistência. A linguagem digital do con-

35 G. DELEUZE, L’autre journal, n. 1, maio 1990, agora em G. DELEUZE, Pourparlers (1972-
1990), Paris, Minuit, 1990, p. 240-247: http://www.ecn. org/filiarmonici/Deleuze.html 
[Versão em português: Gilles DELEUZE, Post-scriptum sobre as sociedades de controle. In: 
Conversações: 1972-1990. Rio de Janeiro: Ed. 34, 1992, p. 219-226. Tradução de Peter 
Pál Pelbart].

36 Ibid.
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trole é feita de dígitos (cifras) que marcam o acesso à informação ou a 
rejeição. “Não se está mais diante do par massa-indivíduo. Os indivíduos 
tornaram-se ‘dividuais’, divisíveis, e as massas tornaram-se amostras, da-
dos, mercados ou ‘bancos’.”37

A sociedade de controle é a governança da subsunção da vida. Três 
elementos o confirmam.

1) O primeiro já foi sublinhado pelo próprio Deleuze ao escrever:

É o dinheiro que talvez melhor exprima a distinção entre as duas so-
ciedades, visto que a disciplina sempre se referiu a moedas cunha-
das em ouro – que servia de medida padrão –, ao passo que o con-
trole remete a trocas flutuantes. [...] A velha toupeira monetária é o 
animal dos meios de confinamento, mas a serpente o é das socieda-
des de controle38.

Nessa passagem, Deleuze se refere à construção de um sistema 
monetário supranacional (o Sistema Monetário Europeu [SME] do final 
dos anos 80), antecipando o papel e a tarefa dos mercados financeiros ao 
longo dos 20 anos seguintes: isto é, a violência dos mercados financei-
ros39 como instrumento ao mesmo tempo de “chantagem e consenso” pa-
ra acessar recursos monetários e lidar com a dívida pública e privada. O 
controle dos fluxos financeiros atualmente significa controle da emissão 
de liquidez, formalmente executado pelos bancos centrais, mas cada vez 
mais dependente da lógica do poder e das convenções da oligarquia 
financeira.

O outro lado desse controle é a governança do comportamento indi-
vidual através da “dívida”: hoje em dia, dívida não é mais apenas um ter-
mo econômico e contábil, mas uma ferramenta disciplinar indireta (e, por 
isso, de controle social), capaz de regular a psicologia individual e até de 
desenvolver um sentimento de culpa e autocontrole40.

2) O segundo processo de controle social é representado pela evo-
lução dos tipos de contrato de trabalho na direção de uma condição de 
precariedade41 estrutural, existencial e generalizada. A condição precária 

37 Ibid.
38 Ibid.
39 C. MARAZZI, The Violence of Financial Capitalism, in: A. FUMAGALLI, S. MEZZADRA, Cri-

sis in the Global Economy, Semiotexte/MIT Press, 2010, p. 17-60.
40 M. LAZZARATO, The Making of the Indebted Man: Essay on the Neoliberal Condition, 

Semiotexte/MIT Press, 2013. Observe, por favor, que em alemão o termo “dívida” 
(Schuld) tem o mesmo sentido de “culpa”.

41 Quanto à condição precária, cf. A. FUMAGALLI, La condizione precaria come paradigma 
biopolitico, in: F. CHICCHI, E. LEONARDI (org.), Lavoro in frantumi: Condizione precaria, 
nuovi conflitti e regime neoliberista, Verona: Ombre Corte, 2011, p. 63-79; G. STANDING,  
The Precariat: A Dangerous Class, London: Bloomsbury, 2012.
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atualmente é sinônimo de incerteza, instabilidade, nomadismo, chanta-
gem e subordinação psicológica a fim de sobreviver. Ela é uma condição 
de dependência que não se manifesta no próprio momento em que define 
formalmente um contrato de trabalho, mas está upstream e downstream. 
É uma condição existencial que induz formas totais de autocontrole e au-
torrepressão com resultados até mais fortes do que aqueles da disciplina 
direta da fábrica. A condição precária define uma antropologia e psicolo-
gia comportamental que é tão forte quanto o trabalho se torna mais cog-
nitivo e relacional.

A dívida, por um lado, e a precariedade, do outro, são os dois princi-
pais pilares que permitem que a atual subsunção da vida do capitalismo 
biocognitivo opere42.

Esses dois elementos principais favorecem uma individualização do 
comportamento econômico e social, rumo ao que Dardot e Laval chamam 
de “homem empreendedor”, uma espécie de antropologia neoliberal que 
define um novo regime subjetivo, que precisa ser enfrentado43.

Para induzir comportamentos subjetivos alinhados com o processo 
de exploração da vida que subjaz à subsunção da vida, é necessário, 
entretanto, introduzir outro dispositivo de controle, visando à governança 
da subjetividade dos indivíduos.

3) Essa é a terceira tendência de controle social, que se move em uma 
pista dupla: o controle dos processos de formação do conhecimento (siste-
ma educacional) e a criação de um imaginário individualista ad hoc. Quan-
do o conhecimento, o intelecto geral, torna-se estratégico, a base do pro-
cesso de acumulação capitalista e biovalorização, é necessário não só 
controlá-lo, mas também dirigi-lo. Esse processo pode ocorrer em duas di-
reções mutuamente complementares, visando à administração das “coi-
sas” (a primeira) e ao governo das pessoas (a segunda). Em primeiro lugar, 
estamos presenciando o desenvolvimento de uma tecnologia de governan-
ça (techne) como uma ferramenta que minimiza constantemente (até elimi-
nar) qualquer elemento de análise crítica e filosofia social. A especialização 
técnica cria “ignorância” no sentido etimológico do termo, isto é, “não co-
nhecimento”. Em segundo lugar, acrescentamos o dispositivo do mérito e 
da recompensa individual e seletiva, uma espécie de mantra estabelecido 
claramente nos processos de reforma das instituições educacionais (do jar-
dim de infância à universidade). O objetivo é transformar a individualidade 
diferente (tornada trabalho e valor) em subjetividade individualista, perpe-
tuamente em competição, que depois se autodesvanece.

42 A. FUMAGALLI, 2013
43 Cf. P. DARDOT, C. LAVAL, La nouvelle raison du monde: essai sur la société néolibé-

rale, Paris: La Découverte, 2009, caps. 8 e 12.



CAdernos iHu ideiAs • 19

Paralelamente, a transformação da vida em marca, em termos da co-
modificação total da vida, leva a assegurar que o indivíduo se transforme 
em singularidade única, com desejos e necessidades que visam mais “pa-
recer” do que “ser”. O imaginário formal da aparência se torna um instru-
mento de identificação conformista, que é muitas vezes heterodirigida e 
controlada. O crescimento vigoroso das redes sociais, com toda a sua am-
bivalência e riqueza em potencial, testemunha e certifica esse processo.

Assim, a subsunção da vida explora a individualidade subjetiva, 
transforma em valor as diferenças e a diversidade (gênero, raça, educa-
ção, caráter, experiência, etc.), recombinando-as, na gaiola externa44 da 
dívida e da precariedade, em um processo contínuo e dinâmico de coope-
ração social induzida.

Com efeito, a governança da subsunção da vida se baseia em um 
uso calibrado de dois dispositivos principais: a subjugação social e escra-
vização. A subjugação social é precisamente a produção da subjetividade 
apropriada pelo capital, no próprio momento em que o sujeito trabalhador 
está livremente envolvido no processo de valorização, já que nele ele vê 
ou, melhor, tem a ilusão de ver sua própria realização. “A sujeição social, 
como resultado de sujeitos individuais, dá-nos uma identidade, um gêne-
ro, uma profissão, uma nacionalidade. Ela constitui uma armadilha se-
miótica significativa e representativa da qual ninguém escapa.”45 No capi-
talismo biocognitivo, as técnicas de sujeição mobilizam formas de 
representação (a arte, por exemplo) e práticas discursivas, estéticas e 
visuais. Elas encontram realização no conceito de capital humano, capa-
zes de assumir sua própria responsabilidade individual e, no caso de fra-
casso, de se sentir “culpados” e “em dívida”. A figura que melhor repre-
senta esse processo de subjugação é, ao mesmo tempo, o trabalhador 
autônomo e o consumidor.

A escravização, por sua vez, é primordialmente maquínica e psicoló-
gica. Os dois atributos são totalmente interdependentes, quando a máqui-
na está dentro do cérebro individual e afeta a psique. Por um lado, ela “se 
refere a tecnologias que não são representativas, mas operacionais, dia-
gramáticas, que operam usando subjetividade parcial, modular, subindivi-
dual”46. Por outro lado, leva “o ser humano, da mesma maneira que a es-
trutura mecânica, a trabalhar como componente humano e parte da 
mesma máquina”47. Diferentemente da sujeição social, na escravização 

44 Externa porque é independente de emprego e status social: todo o mundo tem direito a 
seus 10 minutos de fama!

45 M. LAZZARATO, 2013, p. 148.
46 Ibid.
47 Ibid.
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nossa percepção, nossa psicologia, nossa consciência (falsa) não são 
necessárias. Não há relação entre sujeito e objeto, e sim um procedimen-
to mecânico, que resulta de uma comunicação recíproca, íntima entre o 
ser humano e a máquina.

A subjugação social e a escravização são indispensáveis uma para 
a outra e se alimentam reciprocamente. Nas firmas do capitalismo biocog-
nitivo (como as grandes firmas industriais ou de distribuição (como Face-
book, Twitter, etc. ou de serviços de internet – Google – ou as que gerem 
levantamentos de dados, bancos de dados) para finalidades de marketing 
ou mineração de dados), os indivíduos não são considerados indivíduos 
apenas, mas também fonte de produção, troca, distribuição e processa-
mento de informações.

O controle das informações e da difusão do conhecimento, a cons-
trução de imaginários simbólicos ad hoc, bem como a precariedade da 
vida e do trabalho, são práticas tanto de subjugação social quanto de es-
cravização, capazes de nos fazer entender o processo de subsunção da 
vida no biocapitalismo cognitivo e de restabelecer o conceito de biopoder 
de Foucault.

O desafio, agora, é medi-lo, se possível.
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